                                   PARECER Nº  398,   de 2003

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2001.

                                Através da Mensagem A - n° 97/2001 o Excelentíssimo Senhor do Governador do Estado  encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de lei n° 290 de 2001 que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante venda, precedida de avaliação e certame licitatório imóveis que especifica.

                                 Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  quatro emendas.

                                 Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, sob os aspectos de sua respectiva competência, nos termos do artigo 31 § 1º da X Consolidação do Regimento Interno

                                 Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende autorizar o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante venda precedida de certame licitatório, os lotes de sua propriedade, localizados: no Jardim Leonor Mendes de Barros, subdistrito de Tucuruvi, nesta Capital, identificados no Anexo deste Projeto de lei; no loteamento denominado Cidade A. E. Carvalho; no distrito de Itaquera, nesta Capital; e ainda, no loteamento denominado Vila Horto Florestal, situado no Município de Rio Claro.

 Em  mensagem que encaminhou o projeto a essa Casa, Sua Excelência  informa que os referidos imóveis têm se tornado objeto de graves ônus para o Estado, diante das constantes invasões que vêm sofrendo, pois a vigilância constante, além de representar excessivos gastos, se mostra, praticamente, inviável dada a extensão do terrenos e suas localizações, o que acaba por provocar a interposição de ações perante o Judiciário a fim de desocupá-los.

O Conselho Consultivo da Autarquia, entendeu ser oportuna a venda dos referidos imóveis o que ensejou o envio do presente Projeto de Lei à Assembléia Legislativa.

                                  A matéria é de natureza legislativa segundo estabelece o artigo 19, inciso IV da Constituição do Estado, e de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Há de se salientar também que a proposição atende aos requisitos estabelecidos pela Lei federal n° 8666/93, com alterações posteriores, e encontra-se devidamente instruída com documentação necessária.                                

Assim sendo, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não existem óbices à sua aprovação 
Das Emendas 

A emenda n° 1 objetiva acrescentar artigo, a fim de excluir o imóvel situado na rua Mártir dos Armênios com a rua  Herbert Hoover, local onde está construída a Escola Estadual "Leonidas Paiva", como forma de garantir a manutenção dessa área no Patrimônio do Estado e preservar o funcionamento da escola.  

Consultada a Assessoria Técnico-Legislativa da Casa Civil do Senhor Governador, cumpre-nos informar que o bem referido na dita emenda foi retirado da relação de imóveis constante do projeto.

Assim sendo nosso parecer é contrário  emenda nº 01, uma vez  que não guarda relação com o projeto original. 

As emendas  n°s 2 e 3  pretendem, respectivamente,  a primeira, suprimir o artigo 2° , impedindo a alienação dos imóveis dele constantes, por não estarem regularmente registrados, junto ao competente Cartório de Registro de  Imóveis, o que dificulta sua exata individualização; e a segunda tem por finalidade a retirada do artigo 1° por não possuírem os imóveis ali relacionados perfeita localização, medidas exatas, não estando, ademais, devidamente matriculados junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis.   

As emendas nºs  02 e 03 são supressivas e sua admissão representaria a total inviabilização da presente proposta, uma vez que perderia seu objeto, razão pela qual devem ser rejeitadas.

A emenda n° 4 acrescenta artigo determinando que os recursos obtidos com a venda dos imóveis mencionados no referido projeto sejam destinados à construção de casas próprias para servidores de baixa renda.

Avaliada a matéria da presente emenda, verificamos que uma das justificativas para a alienação dos imóveis seria a dificuldade de edificação nas áreas em questão, além dos ônus acarretados pela administração dos terrenos o que, de imediato, afasta qualquer tipo de destinação a ser dada à renda obtida com a venda e não constante do projeto em análise.

Cumpre acrescentar, também, que caberá à Autarquia, de acordo com deliberação de seu Conselho Consultivo, tendo em vista os objetivos sociais que norteiam as atividades do Instituto de Previdência direcionar o produto da venda da melhor forma que entender possível.

Por essa razões, nosso parecer é contrário a emenda nº 04. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei n° 290, de 2001 e pela rejeição das emendas n°s 01, 02, 03 e 04.

 



a) EDSON APARECIDO  -  Relator Especial

